
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.405.279 - MS (2013/0322935-5)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE APARECIDO DOS SANTOS CURTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO. VALOR 
DO BEM SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência do princípio 
da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: a) a mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

2. A reiteração delitiva tem sido compreendida como obstáculo inicial à tese da 
insignificância, ressalvada excepcional peculiaridade do caso penal.

3. Não sendo módico o valor dos bens que se pretendia furtar, mais de 29% (vinte e 
nove por cento) do salário mínimo vigente à época dos fatos, e sendo o acusado 
reincidente específico, não é caso de admitir-se a insignificância de sua conduta.

4. Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior 
(Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de novembro de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.405.279 - MS (2013/0322935-5)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE APARECIDO DOS SANTOS CURTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator) : 

Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão que deu provimento a 

recurso especial do Ministério Público.

Sustenta o agravante que a reincidência não constitui óbice ao reconhecimento do 

princípio da insignificância.

Requer a reconsideração da decisão ou a sua submissão à Sexta Turma, a fim de que, 

provido o regimental, seja negado provimento ao recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.405.279 - MS (2013/0322935-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator) : 

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (fls. 292/294):

Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a 
incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro 
vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento  e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

A conduta do réu reincidente específico, consistente no furto de 
uma carriola, duas enxadas, uma colher de pedreiro, uma cortadeira de piso 
tipo alicate, uma marreta e uma trena, avaliadas em R$ 152,00 (cento e 
cinquenta e dois reais), que representavam mais 29% (vinte e nove por cento) 
do salário mínimo vigente à época dos fatos, não pode ser considerada de 
inexpressiva lesão jurídica, nos termos da orientação jurisprudencial do STJ.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. TENTATIVA DE FURTO. 
VALOR DO BEM SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. 
HABITUALIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. 

1. Ressalvada pessoal compreensão pessoal diversa, 
uniformizou o Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em 
substituição a recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, 
admitindo- se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação de 
ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia. 

2. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no 
sentido de que a incidência do princípio da insignificância pressupõe a 
concomitância de quatro vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada. 

3. A reiteração delitiva tem sido compreendida como 
obstáculo inicial à tese da insignificância, ressalvada excepcional 
peculiaridade do caso penal. 

4. Não sendo módico o valor dos bens que se 
pretendiam furtar e sendo o acusado reincidente, não é caso de admitir-se 
a insignificância de sua conduta. 

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 208.173/MG, 
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Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 18/06/2014, 
DJe 25/08/2014) 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. 
REINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES.

1. Segundo nova orientação do Supremo Tribunal 
Federal, "o criminoso contumaz, mesmo que pratique crimes de pequena 
monta, não pode ser tratado pelo sistema penal como se tivesse praticado 
condutas irrelevantes, pois crimes considerados ínfimos, quando 
analisados isoladamente, mas relevantes quando em conjunto, seriam 
transformados pelo infrator em verdadeiro meio de vida" (STF, HC 
110.841, Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, SEGUNDA TURMA, maioria, 
DJe de 14/12/2012). Precedentes das Turmas que compõem a Terceira 
Seção desta Corte.

2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 
541.563/GO, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 02/10/2014, DJe 09/10/2014).

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do CPC, c/c 
o art. 3º do CPP, dou provimento ao recurso especial para restabelecer a 
sentença condenatória. 

Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos, que se encontra em 

consonância com a orientação jurisprudencial firmada pela Sexta Turma do STJ.

A reincidência específica obsta a incidência do princípio da insignificância, ressalvada 

a hipótese de ser módico o valor do bem furtado, nela compreendida aqueles que representem 

percentual de até 10% do salário mínimo. No mesmo sentido: HC 201.027/MG, Rel. Ministro 

NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 25/08/2014.

Ante o exposto, voto negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0322935-5 REsp 1.405.279 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0004018-54.2010.8.12.0018/50000  0004018542010812001850000  18100040184  
40185420108120018  46110  4612010

EM MESA JULGADO: 20/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
RECORRIDO : PAULO HENRIQUE APARECIDO DOS SANTOS CURTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE APARECIDO DOS SANTOS CURTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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